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Projeto de Lei  nº  047/2022 
Proponente:  Poder Executivo 
Ementa:   “Dispõe sobre as Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 
2023 e dá outras providências.” 

 
 
                                 O Projeto de Lei em análise dispõe sobre as Diretrizes 
Orçamentárias para o exercício financeiro de 2023 que estabelecerá as metas e 
prioridades da administração municipal bem como orientará a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual 2023.                                              
                                 
                                 Quanto ao aspecto formal o projeto de lei em estudo não 
apresenta vício de origem, eis que, de iniciativa do Poder Executivo, que de 
acordo com o art. 165 da Constituição Federal e art. 112, inciso II e parágrafo 2º 
da Lei Orgânica Municipal, detém competência exclusiva para iniciar o processo 
legislativo acerca desta matéria.                 
                                  
                                  De acordo com a Constituição Federal em seu art. 165, 
parágrafo 2º a Lei de Diretrizes Orçamentárias compreenderá: 

 as metas e prioridades da administração pública, incluindo as despesas de 
capital para o exercício financeiro subseqüente; 

 orientará a elaboração da LOA; 

 disporá sobre as alterações na legislação de tributos; 

  estabelecerá a política de aplicação das agências financeiras oficiais de 
fomento.  

 

                                 Assim, cumpre a esta Casa Legislativa a análise do projeto 
ora apresentado o qual deve apresentar-se em conformidade ao disposto na Lei 
de Responsabilidade Fiscal e a Constituição Federal. 

 
   Registre-se que os anexos que integram o projeto em análise 
referem-se às exigências constantes no art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal 
– Lei Complementar nº 101/2000.   

 



 

 

                                 Assim, a LDO é o instrumento de conexão entre o Plano 
Plurianual (PPA) e o Orçamento anual, pois estabelece a ligação entre o curto 
prazo (orçamento) e o longo prazo (PPA).  

 

                                 A Lei de Diretrizes Orçamentárias orienta a elaboração da Lei 
Orçamentária Anual fixando as metas e prioridades da Administração Pública, 
dispondo ainda sobre alterações na legislação tributária, bem como estabelece 
riscos fiscais e os fatores que podem vir a afetar as contas públicas. 

    
                                 Deste modo, considerando os argumentos acima alinhados, o 
projeto de lei em análise preenche os requisitos exigidos pela Lei de 
Responsabilidade Fiscal e a Constituição Federal razão pela qual esta Comissão 
opina pela viabilidade do presente Projeto de Lei. 

 
 
                É o parecer. 
 
 
Sala das Comissões Ipê -RS,  em 11 de outubro de 2022. 
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